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»OVercador que abaixo subscreve requer na forma regimental, após tramitação, ouvido o Colendo Plenário, a

* aprovação do seguínte Projeto de Lei: — *

«Insttui o Programa Municipal de Agrieultura Urbana Sustentável éHortas Comunitárias no. âmbito do
Município e dá outras providências.”

Elilson Magro, Frefeito Municipal de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul, no nso de suas atribuições
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instítuído, no âmbito do Município, o Programa Municipal de Agricultura Urbana Sustentável e
Hortas Comunitárias, com a finalidade de incentivar o cultivo sustentável de atimentos om árcas urbanas, prumavr
a participação comunitária, fortalecer a segurança alimentar c estimular a educação ambiental

Art. 2º São objetivos do Programa Municipal de Agrievtrura Urbana Sustentável e Hortas Comunitárias
- incentivar a agricultura urbana sustentável em áreas públicas c privadas;

TI -- estimular a itplantação e manutenção de hortas comunitárias;
1) — promover a segurança alimentar e nutricional da populaçõo;
1V - incentivar práticas ambientais sustentáveis, como a compostagem e o reaproveitamento de resíduos orgânicos;
V — fortalecer a integração social € a participação convunitária.

Art.3º - Das Diretrizes e Ações
Para à consecução dos objetivos desta [.ci, fica oPoder Executivo autorizado, observada a conveniência
oportunidade administrativa, :
1” permtir o vso de áreas públicas municipais ociosas para o cultivo coletívo, medíante critórios » serem definidos
em regulamento;
11 — apoiar, de forma técnica e institucional, iniciativas de agricultura urbana e hortas comunitárias;
M - celebrar parcerias com associações, cooperativas, vrganizações da sociedade civil e institaições públicas ou
privadas;
TV — incentivar o uso sustentável de terrenos urbanos subutilizados.

Art.4º -Dos Incentivos.
OO Poder Exccutivo poderá, na forma da legisiação vigente c mediante lei cspecifica, avaliar a concessão de
incentivos de natureza administrativa ou tributária sos proprietários de imóveis que, voluntariamente, cederem
Áárcas para implantação de hortas comunitárias.

Art.5º - Da Compostagem Comuritária c Educação Ambiental
(O Programa poderá incentivar:
1 a implantação de sistemas de compostagem comunitária, respeitadas as pormas umbientais e sunitárias;
11 —ações educativas voltadas à agricultura sustentável, ao consumo consciente e à preservação do meio ambiente;
U -a disseminação de técnicas agroecológicas e práticas ambientalmente responsáveis.

Art.6º - Da Capacitação é Parcerias Fducacionais
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(O Poder Executivo poderá apoiar ações de capacitação e formação em agricultara urbana sustentável, em parceris
com:
( —unidades cscolarcs da rede pública e privada;
1) — instituições de ensina superior;
1 — entidades de pesquisa, extensão rural e organizações da socicdade civil.

Art. 77 Da Regulamentação
O Poder Exceutivo poderá regulamentar esta Lei, se neccssário, para viabilizar sua execução,

Art. $º - Das Disposíções Finais
ta Lei entra em vigor na data de sux publicação.

COXIM/MS, 06 de Fevereiro de 2026

—Afgto —
Ver. MauricioHelpis

Vereador(a)
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JUSTIFICATIVA

o instítuir o Programa Munícipal de Agricultura Urbana Sustentável e
O presente Projeto de Lei tem por objetiv
Hartas Comunitárias, como instrumento de incentivo à segurança alimentar, à ocupação sustentável dos espaços
urbanos e à educação ambiental,
As hortas comunitárias têm se mostrado eficazes

dos vínculos comunitários e na conscientização ambiental
áreas urbanas ociosas.
.A propesta possui caráter autorizativo e orientador,
sem impor criação de despesas obrigatórias ou concessão dire!
iniciatíva legislativa parlamentar,
Diante da relevância social, ambiental c econômica da matéria, solicita-se 0 apr
aprovação do prescnte Projeto de S.ei

na promoção do acesso a alimentos saudáveis, no fortalecimento
1, além de possibilitarem o aproveitamento produtivo de

respeitando a autonomia adminístrativa do Poder Excentivo,
ta de benefícios fiscais, obscrvando os límites da

dos nobres Vereadores para a

2
Ver. Maurício Helpis

Vereador(a)
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PARECER JURÍDICO

Referente ao Projeto de Lei
Agricultura Urbana Sustentável e Hortas Comuni
Município e dá outras providências.”

jas no âmbito do

Interessado: Vereador Mauricio Helpis

Assunto: Análise de legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei

1. Introdução O presente parecer tem como objetivo analisar a legalidade
e constitucianalidade do Projeto de Lei que instítui o Programa Municipal
de Agricultura Urbana Sustentável e Hortas Comunitárias no âmbito do

Município de Coxim/MS, apresentado pelo Vereador Mauricio Helpis.

2. Competência Legislativa A Constituição Federal, em seu artigo 30,

inciso |, e, artigo 15 ínciso | da Lei Orgânica, estabelece que compete aos

municípios legislar sobre assuntos de interesse local. O projeto em análise

trata de questões relacionadas à agricultura urbana, segurança alimentar,
educação ambiental e uso sustentável de áreas urbanas, temas que se

enquadram no conceito de interesse local, sendo, portanto, de
competência legislativa municipal.

3. Legalidade e Constitucionalidade O projeto respeita os princípios
constitucionais, especialmente os relacionados à proteção ao meio
ambiente (art. 225 da CP), à promoção da segurança alimentar e

nutricional (art. 6º da CF) e à participação comunitária. Além disso, a
proposta possuí caráter autorizativo e orientador, não impondo despesas
obrigatórias ao Poder Executivo, o que está em conformidade com os
limites da iniciativa legislativa parlamentar.

4. Objetivos e Diretrizes Os objetivos e diretrizes do programa estão
alinhados com políticas públicas de sustentabilidade e inclusão social,

promovendo práticas ambientalmente responsáveis, segurança alimentar
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e integração comunitária. A previsão de parcerias com entídades públicas
e privadas, bem como o incentivo ao uso de áreas urbanas ociosas,
demonstra a viabilidade e relevância da proposta.

5, Incentivos e Regulamentação O projeto prevê a possibilidade de
concessão de incentivos administrativos ou tributários, desde que
regulamentados por lei específica, respeitando a legislação vigente. Além
disso, autoriza o Poder Executivo a regulamentar a lei, garantindo
flexibilidade para sua implementação.

6. Canclusão Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei
apresentado é juridicamente válido, constitucional e está em
conformidade com os princípios que regem a administração pública.
Recomenda-se a tramitação nas comissões competentes, considerando
sua relevância social, ambiental e econômica para o município de
Coxim/MS.

Coxim/MS, 06 de março de 2026
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CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER CONRED N.º 09/2025, de 22 de abril 2026.

Projeto de Lei Nº. 02/2026.
AAutoria; Vereador Mauricio Helpis,
Assunto: “Instituí o Programa Municlpal de Agricultura Urbana Sustentável
e Hortas Comunitárias no âmbito do Município e dá outras providencias”,

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, reunida
com todos seus membros para emitir parecer no Projeto de Lei nº. 009/2026, de autoria
do ilustre Vereador Mauricio Helpis, conelui que:

AA matéria reveste-se de legalidade, quanto aos requisitos jurídicos e
regimentais, veio acompanhada de parecer técnico favorável e quanto ao mérito é
relevante, necessária e oportuna, visto que trata da valorizar a ocupação sustentável de
espaços urbanos e promover a participação comunitária e à segurança alimentar e
nutricional.

Ademais, como se sabe que o Município através da Câmara Municipal
possui a prerrogativa de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, | c/c art. 6º cfc
225 da CF/88), de sorte que, não verificamos os vícios da inconstitucionalidade ou
antijuridicidade do projeto em apreço. Aliás, vale destacar que a Lei Orgânica em seu art.
205, inciso XV trata do incentivo a agricultura familiar e a segurança alimentar em meio
rural e nada impede o fomento desta política no meia urbano.

Por fim, emenda modificativa para correção da técnica fegislativa,
nos termos do art. 10, inciso IV da LC 95/1998, devendo o texto se assim redigido:

“Instítui o Programa Municipal de Agricultura Urbana Sustentável
e Hortas Comunitárias no âmbito do Município de Coxim/MS e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE COXIM, Estado de Mato Grosso do Sul,
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Coxim/MS, o
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COMISSÃO DECONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

Programa Municipa! de Agricultura Urbana Sustentável e Hortas Comunitárias, com a
finalidade de incentivar o cultivo sustentável de alimentos em áreas urbanas, promover a
participação comunitária, fortalecer a segurança alimentar e estimular a educação
ambiental.

Art. 2º São objetivos do Programa Municipal de Agricultura
Urbana Sustentável e HortasComunitárias:

|- incentivar a agricultura urbana sustentável em áreas públicas e
privadas;

I-estimular aimplantação e manutenção de hortas comunitárias;
— promover a segurança alimentar e nutricional da população;
N — incentivar práticas ambientais sustentáveis, como a

compostagem e o reaproveitamento de resíduos orgânicos;
V -fortalecer a integração social e a participação comunitária.
Art. 3º Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder

Executivo poderá:
| — permitir o uso de áreas públicas municipais ociosas para o

cultivo coletivo, mediante critérios a serem definidos em regulamento;
li — apoiar, de forma técnica e institucional, iniciativas de

agricultura urbana e hortas comunitárias;
lll — celebrar parcerias com associações, cooperativas,

prganizações da sociedade civil e instituições públicas ou privadas;
|V — incentivar o uso sustentável de terrenos urbanos

subutillzados.
Art. 4º O Poder Executivo poderá, na forma da legislação vigente

e mediante lei específica, conceder incentivos de natureza administrativa ou tributária aos
proprietários de imóveis que, voluntariamente, cederem áreas para a implantação de
hortas comunitárias.

Art. 5º O Programa poderá incentivar:
| — a implantação de sistemas de compostagem comunitária,

Oobservadas as normas ambientais e sanitárias;
N — ações educativas voltadas à agricultura sustentável, ao

consumo consciente e à preservação do meio ambiente;
WM — a disseminação de técnicas agroecológicas e práticas

ambientalmente responsáveis,
Art. 6º O Poder Executivo poderá apoiar ações de capacitação e

formação em agricultura urbana sustentável, em parceria com:
1— unidades escolares da rede pública e privada;
11 - instituições de ensino superior;
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

M — entidades de pesquisa, extensão rural e organizações da
sociedade civif.

Art. 72 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que
couber, para sua fiel execução.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sendo assim, somos, salvo melhor ou maior juízo, favoráveis a sua
discussão e votação em Plenário.

Sala das Sessões, 22 de abril de 2026.



Projeto de Lei nº 02/2026

Assunto: “institui o Programa Municipal de
Agricuftura Urbana Sustentável e Hortas Comunitárias no âmbito do Município e
dá outras providências”.

Relator: Vereador Johnny Guerra Gaí
Parecer Jurídico: Favorável.
Análise e Conclusão
Trata-se do Projeto de Lei n.º 02/2026, de autoria do

Vereador Mauricio Helpis, que dispõe sobre a instituição do Programa Municipal
de Agricultura Urbana Sustentável e Hortas Comunitárias no âmbito doMunicipio
de Coxim/MS.

.A proposição tem como finafidade incentivar o cultivo
sustentável de alimentos em áreas urbanas, promover a educação ambiental,
fortalecer a segurança alimentar e estimular a participação comunitária,
mediante o aproveitamento de espaços urbanos ociosos.

Amatéria foi previamente analisada pela Comissão
de Constituição, Legislação e Redação, que concluiu pela sua legalidade,
constitucionalidade e adequação técnica, inclusive com ajustes redacionais, e
encontra-se acompanhada de parecer jurídico favorável.

Fundamentação Jurídica

No âmbito desta Comissão de Defesa do
Consumiídor, Meio Ambiente e de Seguridade Social, a análise da presente
proposição concentra-se em sua compatibilidade com os princípios do Direito
Ambiental, especialmente aqueles previstos no artigo 225 da Constituição
Federal, que assegura o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Verifica-se que o projeto está alinhado a tais
diretrizes, ao promover o uso sustentável do solo urbano, incentivar a
compostagem e a correta gestão de resíduos orgânicos, estimular práticas
agroecológicas e fortalecer a educação ambiental, contribuindo ainda para a

melhoria da qualidade ambiental urbana.



A iniciativa também se mostra compatível com
princípios fundamentais do Direito Ambiental, como o desenvolvimento
Sustentável, a prevenção, a função socioambiental da propriedade e a
participação comunitária, ao incentivar o aproveitamento de áreas urbanas
ociosas e o envolvimento da coletividade em práticas ambientalmente
responsáveis.

Destaca-se, ainda, que o projeto possuí caráter
autorizativo, conforme já reconhecido no parecer jurídico e pela Comissão de
Constituição, Legislação e Redação, não impondo obrigações ao Poder
Executivo, mas possibilitando a implementação das ações conforme critérios de
conveniência e oportunidade administrativa.

Dessa forma, sob a ótica ambiental, a proposição
revela-se relevante e aportuna, contribuíndo para o enfrentamento de desafios
relacionados à sustentabilidade urbana, à segurança alimentar e à gestão de

resíduos sólidos.
Ademais, a proposição apresenta reflexos positivos

no âmbito da defesa do consumidor e da seguridade social, na medida em que
incentva o acesso a alimentos saudáveis e de produção sustentável,
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população e para a
promoção da saúde pública.

Ao estimular práticas de produção local e consciente,
o projeto também fortalece o consumo responsável e a segurança alimentar,
aspectos diretamente relacionados à proteção do consumidor e ao bem-estar
social

Conclusão

Diante do exposto, a Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e de
Seguridade Social manifesta-se pela constitucionalidade, legalidade e relevância
do Projeto de Lei nº 02/2026, opinando favoravelmente à sua tramitação e
aprovação na forma apresentada.

Presidente

Ver. B: escádor
bro



GABINETE DA VEREADORA LOURDES DA SILVA

PARECER Nº 008/2026, de 10 de junho de 2026.

Projeto de Lei Ordinária nº 02/2026
Autoria: Ver. Maurício Helpis
Assuntos “Tastítui oPrograma de Agricuttura Urbana Sustentável e HortasComunitárias
no âmbito do Município e dá outras providências. ”

A COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, EDUCAÇÃO E

SAÚDE: reunida com todos seus membros para emitir parecer no Projeto de Lei

Ordinária nº 02/2026, da parte do Ver. Maurício Helpis:

O presente projeto possui relevante interesse público, uma vez que visa

incentivar a agricultura urbana sustentável por meio da implantação e

manutenção de hortas comunitárias em áreas públicas e privadas disponíveis,

promovendo benefícios sociais, ambientais, educaclonais e de saúde para a

população,

A proposta contribui para a segurança alimentar, o aproveitamento adequado

de espaços ociosos, à educação ambiental, a conscientização sobre práticas
sustentáveis e o fortalecimento da participação comunitária. Além disso,

fomenta hábitos alimentares mais saudáveis, podendo beneficiar famílias em

situação de vulnerabilldade social.

No âmbito das competências desta Comissão, verífica-se que à matéria guarda

estreita relação com as áreas de saúde pública, educação ambiental, serviços

públicos e desenvolvimento urbano sustentável, estando alinhada aos princípios
do interesse coletivo e da promoção da qualidade de vida da população.

Diante do exposto, esta Comissão entende que o Projeto de Lei Ordinária nº

02/2026 atende ao interesse público e merece prosseguir sua tramitação

legislativa, emitindo, portanto, PARECER FAVORÁVEL à sua aprovação pelo

Plenário desta Casa de Leis,

Sala das Sessões, 10 de junho de 2026

O A !,V

1/ ee
Vera. Lourdes da Sijva

Presidente Vice-Presidente


